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Raquel Braga: O novo CPC e a cobranca de débitos condominiais

A Lei 13.105, de 16 de marco de 2015, também chamada de novo Cadigo de Processo Civil e em vigor
desde o Ultimo dia 18, assegurard maior celeridade na cobrancajudicial de crédito referente as
contribuicdes ordinarias ou extraordinarias de condominio edilicio, desde que previstas na respectiva
convencgao ou aprovadas em assemblea-geral, bem como documental mente comprovadas no momento
do ingresso da agéo.

I sso porque, com a nova redacéo dada pelo legislador, os “ débitos condominiais’ passaram aintegrar o
rol dos titulos executivos extrajudiciais, o que permite aos condominios a adocdo imediata do processo
de execucdo, sem a necessidade de um processo de conhecimento prévio (acéo de cobranca).

O procedimento atual prevé que, logo apds a distribuicéo da acdo de cobranca de débitos condominiais,
deve haver a designacéo de audiéncia para tentativa de conciliacdo. Restando infrutifera a conciliacéo,
no mesmo momento o conddmino terd a oportunidade de apresentar sua defesa. Havendo necessidade de
producdo de outras provas, que ndo sejam as documentais, sera designada audiéncia de instrucéo e
julgamento. Concluida a fase probatéria, sera proferida sentenca, contra a qual caberarecurso de

apel acao.

Esgotadas as vias recursais, 0 condominio podera dar inicio ao cumprimento de sentenca, executando o
titulo executivo judicial (sentenca). Nesse momento, o condémino inadimplente sera intimado para
efetuar o pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de incidéncia de multa e do condominio tomar
medidas constritivas, como por exemplo, pedido de penhora online ou da prépria unidade.

Como se V€, o caminho atual, pelo qual passa o condominio, &, até o inicio da fase de cumprimento de
sentenca, longo e podera demorar anos.

Agora, entretanto, nos termos do novo CPC, o condominio iniciard a cobranca de seu crédito
diretamente por meio de execucao, requerendo aimediataintimacéo do conddmino inadimplente para
efetuar o pagamento do débito e dos honorarios advocaticios no prazo de trés dias, sob pena de sofrer
medidas coercitivas (tais como a penhora online ou da propria unidade).

O condémino, intimado a efetuar o pagamento, podera, nos termos da lei, apresentar defesa
(“embargos’). A rigor, tratando-se de um processo de execucao, ab menos em tese, as matérias de
defesa, provas e hipéteses de recursos sdo reduzidas.

Com isso, objetiva o novo CPC compensar a morosidade do Judiciario, bem como o proprio nimero de

acOes que visam a cobranca de débitos condominiais, na medida em que a cel eridade prometida também
possui 0 Viés de desestimular aquel es devedores que preferem ndo pagar e aguardar calmamente até que
atos constritivos sobre seu patrimoénio sejam efetivamente concluidos.
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